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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0115701-12.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Telefônica Brasil S/A – Adv.: Carlos Roberto Siqueira Castro.

Apelada: Lilian Debora Paschoalin Miguel  – Adv.: Ricardo Jorge 
Cavalcanti Guimarães.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO   DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO –  DADOS 
TELEFÔNICOS  –  POSSIBILIDADE  – 
DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES - DEVER DE 
EXIBIÇÃO CONFIGURADO - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS –  FIXAÇÃO EM 
CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - 
DESPROVIMENTO DO  APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta pela Telefônica 
Brasil S/A, hostilizando a sentença do Juízo de Direito, que nos autos da 
Ação Cautelar de Exibição de Documento, manejada por  Lilian Debora 
Paschoalin Miguel, julgou procedente o pedido contido na inicial.
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Nas razões recursais (fls. 93/97), alega a  apelante a 
impossibilidade de cumprimento da sentença, pois não possui os históricos 
de mensagens de texto tipo SMS/MMS dos seus clientes, restando 
arquivadas apenas as ligações efetuadas/recebidas de cada linha 
telefônica.  

Alega ainda, que para obter um histórico de 
mensagens de texto dos seus clientes, se faz necessária uma ordem 
judicial prévia de interceptação telefônica.

Aduz, a necessidade de redução da verba honorária 
sucumbencial, sendo o valor arbitrado excessivo, uma vez que não houve 
pretensão resistida.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

A apelada apresentou contrarrazões às fls. 104/107.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação do mérito. (fls. 114/115)

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão gira em torno da sentença do 
Magistrado singular, que  acolheu o pedido da autora para reconhecer o 
direito da mesma à informação perseguida na inicial e determinar que o 
réu entregue via autêntica ou cópia autenticada das mensagens tipo 
SMS/MMS, trocadas entre o celular da autora e os celulares de Diogo 
Felipe e Daniela Patrícia, desde janeiro de 2012, até os dias atuais.

Pretende a autora, ora apelada, a quebra do sigilo dos 
dados das linhas telefônicas celulares indicadas na inicial, para informação 
do detalhamento de todas as mensagens de texto enviadas/recebidas ao 
celular da autora.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                             2



Processo nº. 0115701-12.2012.815.2001

A fundamentação do apelante na contestação indicava 
a impossibilidade do pedido, pois as informações requeridas não deveriam 
ser prestadas sem que houvesse ordem judicial. Entretanto, no recurso 
apelatório, a empresa apelante, alega não possuir os históricos de 
mensagens de texto tipo SMS/MMS dos seus clientes, restando arquivadas 
apenas as ligações efetuadas/recebidas de cada linha telefônica,  sendo 
necessário para obter o histórico de mensagens uma ordem judicial prévia 
de interceptação telefônica.

No caso em comento, os documentos requeridos pela 
promovente encontram-se em poder da recorrente, razão pela qual a 
pretensão exibitória encontra amparo no art.844, II, do CPC.

A exibição do  inteiro  teor  das  mensagens 
enviadas/recebidas pela  promovente se configura de suma importância 
para a busca da verdade real do processo. Assim, os documentos 
requeridos, inegavelmente, são “comuns”  entre eles, nos termos do art. 
358, inc. II, do Código de Processo Civil.

Com efeito, em sendo o documento comum, o dever de 
exibição pela parte contrária é patente, diante da necessidade/utilidade do 
provimento como forma de viabilizar o ingresso de futura e eventual ação 
principal, decorrente da relação jurídica firmada entre as partes, que 
apenas se viabiliza com a ordem de exibição requerida.

Nesse sentido:

"APELAÇÃO  -  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  DADOS 
TELEFÔNICOS  -  QUEBRA  DE  SIGILO  NÃO 
CONFIGURADA  -  RESISTÊNCIA 
CONFIGURADA  -  CONDENAÇÃO  DA 
REQUERIDA NOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA - 
POSSIBILIDADE  -  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - ARTIGO 20 § 4º DO CPC. 
O  interesse  de  agir  se  consubstancia  na 
necessidade  demonstrada  de  obter  do 
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Judiciário  a  exibição  do  detalhamento  do 
recebimento de chamadas telefônicas,  que 
segundo  a  parte  autora  motivaria  uma 
futura ação. Consigno que existe diferença 
entre  a  quebra  de  sigilo  telefônico  e  a 
quebra  de  sigilo  de  dados  telefônicos.  A 
primeira  trata  de  interceptação  da 
comunicação  e  a  segunda  corresponde  à 
obtenção  de  registros  existentes  na 
companhia telefônica sobre ligações. Tenho 
que  a  pretensão  apresentada  na  peça 
exordial  não  implica  violação  de  sigilo 
telefônico.  Ora,  o  interesse  de  obter  a 
relação de chamadas efetuadas e recebidas 
parte  do  titular  da  própria  garantia 
constitucional,  que  visa  exatamente 
proteger o sigilo das suas informações. Da 
simples  leitura  dos  autos,  percebe-se  que 
houve  resistência  ao  requerimento  de 
exibição formulado, o que significa dizer que 
houve  pretensão  resistida  e  houve  lide, 
pressuposto  para  condenação  em 
honorários  advocatícios  no presente caso." 
(TJMG,  Apelação  Cível  1.0145.11.049946-
7/001, Relator(a): Des.(a) Rogério Medeiros 
,  14ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em 
17/01/2013,  publicação  da  súmula  em 
25/01/2013)

"APELAÇÃO  -  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO - SIGILO TELEFÔNICO - SIGILO 
DE  DADOS  TELEFÔNICOS  -  DIFERENÇA  - 
QUEBRA  DE  DADOS  -  POSSIBILIDADE  - 
AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.  Diante  da 
diferença entre a quebra de sigilo telefônico 
e a quebra de sigilo de dados telefônicos é 
possível a obtenção de registros existentes 
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na  empresa  de  telefonia  sobre 
ligações/mensagens  já  realizadas,  através 
de  autorização  judicial  devidamente 
justificada."  (TJMG,  Apelação  Cível 
1.0476.10.001018-2/001,  Relator(a):  Des.
(a) Tibúrcio Marques , 15ª CÂMARA CÍVEL, 
julgamento em 05/05/2011,  publicação da 
súmula em 24/05/2011)

Não se olvida de que o sigilo dos dados telefônicos, a 
intimidade e a privacidade, são garantidos constitucionalmente, conforme 
previsão do art. 5° da Constituição da República:

“Art.  5°  -  Todos  são  iguais  perante  a  lei, 
sem  distinção  de  qualquer  natureza, 
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos 
estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

XII  –  É  inviolável  o  sigilo  da 
correspondência  e  das  comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas,  salvo,  no  último  caso,  por 
ordem judicial,  nas  hipóteses  e  na  forma 
que  a  lei  estabelecer  para  fins  de 
investigação  criminal  ou  instrução 
processual penal.”

No  entanto,  embora  protegido  pela  Constituição,  o 
sigilo das comunicações não pode ser absoluto a ponto de tutelar o abuso 
de  direito,  ou  a  prática  de  atos  ilícitos,  de  forma  que,  a  pretensão 
apresentada na peça exordial não implica violação de sigilo telefônico, pois 
versa  exatamente  acerca  do interesse  de obter  a  relação de todas  as 
mensagens enviadas/recebidas que parte da titular  da própria garantia 
constitucional. 
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Com relação a condenação do apelante ao pagamento 
de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), entendo 
que foram obedecidos os critérios da razoabilidade e proporcionalidade, 
não havendo o que ser modificado.

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, 
mantendo a sentença combatida em todos os seus termos. 

 
É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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